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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	SANDRO MARTINS SILVA

	ADVOGADO
	:
	DF00015101 - RODRIGO OTAVIO BARBOSA DE ALENCASTRO

	APELANTE
	:
	PAULO BALTAZAR CARNEIRO

	ADVOGADO
	:
	DF0001766A - ANTONIO CESAR BUENO MARRA E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	SARA MOREIRA DE SOUZA LEITE


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE E OMISSÕES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.

2. Não se verificam no julgado embargado quaisquer dos vícios de que se queixam os embargantes. O voto condutor do acórdão apreciou de forma clara, fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia. 

3. Os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes à irresignação da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão da matéria já decidida.

4. O julgador não está obrigado a aderir às teses jurídicas levantadas pelas partes no processo nem a responder a todas as suas alegações, bastando que, fundamentadamente, demonstre as razões de seu livre convencimento, o que decorre do princípio iura novit curia (STJ, EDREsp 231.651/PE). Entendimento que subsiste mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil.

5. Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil.
6. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Relatora.
Brasília, 29 de junho de 2021.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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